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RESUMO
O objetivo deste artigo é descrever e analisar um modelo de mapeamento e mensuração da capacidade operacional de recursos humanos necessária a uma controladoria interna municipal, para cumprimento de suas atribuições, enquanto órgão central da função administrativa do controle, essencial para o fortalecimento da accountability. A controladoria pública do Brasil tem uma atuação transversal e multidimensional, caracterizada pela coordenação de até seis subfunções de controle em um órgão central: auditoria, controle interno, atividades correcionais, ouvidoria, transparência e apoio ao controle externo. Dentre as mais de cinquenta atividades identificadas nessas funções, foram selecionadas quinze para coleta de dados e estimativa da quantidade anual de processos (volume de trabalho) e a duração das análises (em horas). Partindo de modelos e mapeamentos de órgãos federais de auditoria interna, os resultados apontam que, em cidades de até 50.000 habitantes de Santa Catarina, são necessárias de 3.346 a 3.806 horas anuais para cumprimento das atividades mapeadas. Considerando que se utilizou apenas uma fração das atividades da Cg, pode-se concluir que, segundo os critérios adotados e nesse porte de cidade, são necessários, no mínimo, dois servidores por prefeitura atuando exclusivamente na controladoria interna. A média atual é de 1,14 servidor por prefeitura nas cidades catarinenses de até 20.000 habitantes, ou seja, os recursos humanos atualmente alocados não são suficientes para o cumprimento de suas finalidades, em uma perspectiva anual. Os resultados corroboram pesquisas recentes sobre a fragilidade dos controles internos municipais. Apesar dessa carência, 60% da Cg tem sido alocada pelos administradores em atividades obrigatórias de apoio ao controle externo, em detrimento de suas finalidades constitucionais prioritárias, dificultando, também, o apoio à melhoria da gestão e à própria sociedade, no ciclo anticorrupção e em defesa do patrimônio público.
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Abstract
The purpose of this article is to describe and analyze a model for mapping and measuring the operational capacity of human resources required by a municipal internal controllership, to fulfill its duties, as the central body of the administrative function of control, essential for strengthening accountability. Public controllership in Brazil has a transversal and multidimensional role, characterized by the coordination of up to six control subfunctions in a central body: audit, internal control, correctional activities, ombudsman, transparency and support for external control. Among the more than fifty activities identified in these functions, fifteen were selected to collect data and estimate the annual number of processes (workload) and the duration of the analyzes (in hours). Based on models and mapping of federal internal audit bodies, the results show that, in cities with up to 50,000 inhabitants in Santa Catarina, it takes 3,346 to 3,806 hours per year to complete the mapped activities. Considering that only a fraction of the Cg's activities was used, it allows to conclude that, according to the criteria adopted, and in this city size, at least two civil servants per city working exclusively in internal controllership are needed. The current average is 1.14 servants in the cities of Santa Catarina with up to 20,000 inhabitants, that is, the human resources currently allocated are not sufficient to fulfill their purposes, in an annual perspective. The results corroborate recent research on the weakness of municipal internal controls. Despite this lack, 60% of the Cg has been allocated by administrators in mandatory activities to support external control, to the detriment of its priority constitutional purposes, also making it difficult to support the improvement of management and the society itself, in the anti-corruption cycle and in defense of public assets.
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